
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2013
           Artigo 1º - .......

                 “Parágrafo único – Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos valores percebidos à título de  gratificação de representação, atribuídos  aos  integrantes dos quadros da Polícia Civil e da Polícia Militar que, por Ato do Secretário da Segurança Pública, ouvidos respectivamente o Delegado Geral de Polícia e o Comandante Geral  da Polícia Militar, forem ou estiverem  designados para exercer suas funções junto às Assessorias Policiais Civil e Militar da Assembleia Legislativa, cuja atividade seja de interesse das Polícias ou da Segurança Pública.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda  tem o intuito de aplicar a Lei Complementar nº 813, de 16 de julho de 1996, já amplamente discutida em âmbito judicial, mas que tem sido objeto de  controvérsia pela Procuradoria Geral do Estado. 

Trata-se da questão relativa à incorporação aos vencimentos dos valores percebidos pelos policiais civis e militares, correspondentes à gratificação de representação percebida neste Poder, conforme preceitua o artigo 133 da Constituição Estadual. 

A Constituição Estadual assegura ao servidor “com mais de cinco anos de efetivo exercício, que tenha exercido ou venha a exercer cargo ou função que lhe proporcione remuneração superior à do cargo de que seja titular, ou função para a qual foi admitido, incorporará um décimo dessa diferença, por ano, até o limite de dez décimos”. 

Policiais Civis e Militares tiveram deferidos e apostilados seus requerimentos de incorporação de décimos da gratificação de representação percebidas neste Poder pela Administração do Poder Executivo de acordo com o Parecer GPS/Cons. Nº 095/2009 da Procuradoria Geral do Estado, porém, por ser o entendimento controverso, a diretriz até então adotada foi alterada com base na emissão do novo Parecer GPG/Cons. Nº 149/2010, que possibilita a incorporação apenas quando a gratificação de representação se situar na mesma entidade jurídica do cargo titulado pelo servidos, não levando em conta que os policiais em questão são designados para este Poder, por ato do Secretário da Segurança Pública, ouvidos respectivamente o Delegado Geral de Polícia e o Comandante da Polícia Militar para exercerem suas funções nas respectivas Assessorias Policiais e cuja atividade é de interesse das Policias ou da Segurança Pública, conforme preceitua a Lei 1045/2008 aprovada neste Parlamento. Ocorre, contudo, que não há na redação do mencionado dispositivo constitucional ou na Lei 813/1996 nenhuma restrição quanto à entidade jurídica de atuação do servidor.  

Dessa forma pretendemos, através desta emenda de pauta, consolidar o entendimento da legislação vigente, evitando dissabores  aos policiais designados nesta Casa, os quais não estão conseguindo incorporar os décimos no âmbito  administrativo, além daqueles que tiveram seus pedidos deferidos e tornados sem efeito posteriormente, causando grandes  prejuízos e instabilidade financeira aos interessados.

Ante o exposto, solicitamos o concurso dos Nobres Pares para a aprovação da presente medida.

Sala das Sessões, em 23-5-2013.
a) Campos Machado


